PE aprova novas regras para o sector do transporte rodoviário

O Parlamento Europeu aprovou hoje nova legislação sobre cabotagem, os períodos de repouso dos condutores e os requisitos para o exercício da actividade de transportador rodoviário. O novo "pacote rodoviário" revê o quadro legislativo em vigor relativo ao acesso ao mercado do transporte internacional rodoviário de mercadorias, ao mercado internacional dos serviços de transporte em autocarro e ao acesso à profissão de transportador.

De acordo com a nova versão do regulamento que estabelece regras comuns para o acesso ao mercado do transporte internacional rodoviário de mercadorias, serão permitidas três viagens de cabotagem rodoviária internacional, no período de sete dias, noutro Estado-Membro, sem necessidade de documentação adicional. Esta medida será aplicável no prazo de seis meses após a publicação do regulamento no Jornal Oficial da UE.

Por operações de cabotagem entende-se "transportes nacionais por conta de outrem efectuados a título temporário num Estado-Membro de acolhimento".

As operações de cabotagem são um exemplo de prestação de serviços por transportadores num Estado-Membro em que não se encontram estabelecidos e "não deverão ser proibidas se não forem levadas a cabo de uma forma que constitua uma actividade permanente ou contínua no Estado-Membro de acolhimento", de acordo com o compromisso alcançado entre o Parlamento Europeu e o Conselho.

A Comissão Europeia fica encarregue de analisar, até ao final de 2013, a situação do mercado, de modo a que se possa encarar a prossecução da abertura dos mercados dos transportes rodoviários nacionais, incluindo o mercado de cabotagem.

Regime dos doze dias para os condutores de autocarro

Os eurodeputados reintroduzem a "regra dos 12 dias" na legislação sobre o tempo de condução e de repouso.

De acordo com a Comissão dos Transportes e do Turismo do PE, a reintrodução do regime dos doze dias reveste uma enorme importância para a segurança rodoviária, as necessidades dos condutores e as necessidades operacionais das empresas, sendo mais consentâneo com a duração média de um período de férias em autocarro e beneficiando, por conseguinte, os passageiros.

Requisitos para o exercício da actividade de transportador rodoviário

Por último, o regulamento relativo aos requisitos para o exercício da actividade de transportador rodoviário estabelece as condições (sede, idoneidade, capacidade financeira e competência profissional) que uma entidade deve preencher para aceder a esta actividade, reforça os procedimentos de autorização e fiscalização, regula os registos electrónicos e a protecção de dados electrónicos, prevê sanções a aplicar em caso de infracção e instaura um sistema de reconhecimento mútuo de diplomas e de direitos anteriores.

